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	ESTADO DE SANTA CATARINA

MUNICÍPIO DE OURO VERDE

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE OURO VERDE

CNPJ: 11.323.964/0001-97



                                                                                                                                                                                                                                                                                                             EDITAL Nº. 0032/2015
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 0032/2015
PREGÃO PRESENCIAL N°. 0021/2015
1. PREÂMBULO

O MUNICÍPIO DE OURO VERDE, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 80.913.031./0001-72, com sede na Rua João Maria Conrado, centro, em Ouro Verde /SC, por intermédio da Prefeita Municipal, Sra.Rosane Minetto Selig,comunica aos interessados que está promovendo o PROCESSO LICITATÓRIO NA MODALIDADE DE PREGÃO PRESENCIAL  n. 0021/2015, do Menor preço – Global , processada e julgada em conformidade com o que dispõe a Lei n. 10.520, de 17 de julho de 2002, com aplicação subsidiária da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, Decreto Municipal n. 1518/2006 e alterações, Lei Complementar n. 123/2006, Lei Complementar n. 147, de 07 de agosto de 2014 e legislação vigente pertinente à matéria, nas condições fixadas neste edital e seus anexos, conforme segue:
2. OBJETO

2.2. A presente licitação tem por objeto Contratação de empresa especializada para fornecimento das licenças de uso de um Software de Sistema Móvel para captação de informações contidas no sistema desenvolvido pelo Ministério da Saúde, denominado E-SUS AB Centralizador.  Objetivando implantação, conversão, customização, manutenção/locação/suporte de software de gestão para a Secretaria de Saúde do Município, a ser executado de forma continuada, necessários à modernização da prestação de serviços públicos à população do município.
2.2
DA FORMA DE EXECUÇÃO

2.2.1 Os serviços prestados, do objeto desta licitação, deverão ser prestados de acordo com as especificações do Anexo IV  do presente Edital.

2.2.2. O sistema a ser licitado deverá ser instalado em equipamentos móveis (TABLET´S) que o município disponibilizará para cada agente comunitária de Saúde e para demais profissionais de saúde que se achar necessário. Este aplicativo deverá ser desenvolvido na tecnologia ANDROID, migrar os dados para o sistema próprio da Secretaria e posteriormente ao E-SUS através da tecnologia THRIFT. 

2.2.2.1 A implantação e conversão dos dados deverão ser feitos em até 05 (cinco) dias da Autorização de Fornecimento emitida pelo setor competente.

2.2.3 Os serviços deverão ser exercidos por profissionais com comprovada habilitação e experiência, contratados pela licitante vencedora, que deverá garantir a adequada e plena execução de todas as atividades, conforme as necessidades da Secretaria . 

2.2.4. Por ocasião do recebimento dos serviços, a Secretaria, por intermédio de servidor designado, reserva-se no direito de proceder à inspeção de qualidade dos mesmos e de rejeitá-los, no todo ou em parte, se estiverem em desacordo com o objeto licitado.
2.2.6. O aceite dos serviços não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios de qualidade ou por desacordo com as especificações estabelecidas neste Edital.

2.2.7.Caso os serviços sejam recusados ou o documento fiscal apresente incorreção, o prazo de pagamento será contado a partir da data da regularização ou do documento fiscal.

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar do processo os interessados de forma exclusiva as microempresas e empresas de pequeno porte nos termos do artigo 48, Inciso I, da Lei Complementar n. 147, de 07 de agosto de 2014, que atenderem a todas as exigências contidas neste Edital e seus anexos.

3.2. Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo as microempresas e/ou empresas de pequeno porte que se enquadre em uma ou mais das situações a seguir:

a) Estejam constituídos sob a forma de consórcio;

b) Estejam cumprindo penalidade imposta por qualquer órgão da Administração Pública motivada pelas hipóteses previstas no artigo 88 da Lei nº 8.666/93;

c) Sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de Governo;

d) Estejam sob falência, recuperação, dissolução ou liquidação;

e) Estejam em situação irregular perante as Fazendas: União, Federal, Estadual, INSS, FGTS e CNDT;

f) Não poderá participar direta ou indiretamente da licitação, servidor, agente político ou responsável pela licitação, na forma do art. 9º, III, da Lei nº 8.666/93 e alterações, observadas também na  Lei Orgânica do Município.

g) Tenham em seu quadro, empregados menores de 18 (dezoito) anos efetuando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou, ainda, empregados com idade inferior a 16 (dezesseis) anos, efetuando qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

3.3 A participação nesta licitação significará a aceitação plena e irrestrita dos termos do presente Edital e das disposições das leis especiais, quando for o caso.

4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME

4.1.O certame será conduzido pelo Pregoeiro, que terá, em especial, as seguintes atribuições:

4.1.1. Acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;

4.1.2. Responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;

4.1.3. Abrir as propostas de preços;

4.1.4. Analisar a aceitabilidade das propostas;

4.1.5. Desclassificar propostas indicando os motivos;

4.1.6. Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;

4.1.7. Verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;

4.1.8. Declarar o vencedor;

4.1.9. Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;

4.1.10. Elaborar a ata da sessão;

4.1.11. Encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;

4.1.12. Convocar o vencedor para assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido;

4.1.13. Abrir processo administrativo para apuração de irregularidade visando a aplicação de penalidades previstas na legislação.

5. APRESENTAÇÃO E ENTREGA DOS ENVELOPES

5.1 Os envelopes “Proposta de Preços” e “Documentação de Habilitação” deverão ser indevassáveis, fechados e entregues ao Pregoeiro, na sessão pública de abertura deste certame protocolado, conforme endereço, dia e horário especificados abaixo:

Prefeitura Municipal de Ouro Verde – SC.

Rua João Maria Conrado n°. 425

Sala de reuniões do Departamento de Licitações

Data: 04 de maio de 2015 até ás 09h00min.

5.2. Os envelopes deverão ainda indicar em sua parte externa e frontal os seguintes dizeres:

MUNICIPIO DE OURO VERDE – SC.

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES

PREGÃO PRESENCIAL N.º0021/2015
ENVELOPE N.º. 01- PROPOSTA DE PREÇOS

RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE

MUNICIPIO DE OURO VERDE – SC.

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES

PREGÃO PRESENCIAL N.º. 0021/2015
ENVELOPE Nº. 2 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE

6. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

6.1 A abertura da sessão pública para o credenciamento do representante legal da licitante e abertura dos envelopes e demais atos dar-se-à às 09h: 05 min. do dia 04 de maio 2015 na sala do Setor de licitações, localizado à Rua João Maria Conrado nº 425, Centro , na Cidade de Ouro Verde –SC

6.2. O município de Ouro Verde – SC, através do Departamento de Licitações, somente considerará os envelopes de “Proposta de Preços” e “Documentação de Habilitação” protocolada e que forem entregues ao Pregoeiro designado ou ao responsável pelo departamento de compras e licitações, no local, data e horário definido neste edital item 4.1.

7. CREDENCIAMENTO E RECEBIMENTO DOS ENVELOPES:

7.1 No dia, hora e local estabelecido no item 6.1, será realizada sessão pública para o credenciamento do representante legal da licitante e demais atos. A empresa participante deste processo licitatório que enviar representante legal deverá, até o horário indicado no preâmbulo deste Edital, apresentar-se ao Pregoeiro e/ou Equipe de Apoio para efetuar seu credenciamento como participante deste Pregão, apresentando os seguintes documentos, em cópia autenticada ou cópia e respectivo original (em mãos) para autenticação:

7.1 – DO CREDENCIAMENTO DE “ME” E “EPP”

7.1.1 – A proponente Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), nos termos da Lei Complementar n. 123/2006 c/c a Lei Complementar n. 147, de 07 de agosto de 2014, para que possa gozar de seus benefícios deverá apresentar (FORA DO ENVELOPE) no momento de seu credenciamento:
a) CERTIDÃO ATUALIZADA DE ENQUADRAMENTO no Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, fornecida pela Junta Comercial da sede da Licitante, expedida com data não superior a 120 dias (da sessão) de acordo com a instrução normativa DRNC nº 103/2007, ou Declaração Atualizada da Junta Comercial expedida com data não superior a 30 dias (da sessão), atestando seu enquadramento nas hipóteses da LC nº 123/2006 (FORA DO ENVELOPE), alterada pela Lei Complementar n. 147, de 07 de agosto de 2014.
7.2. O representante da empresa deverá apresentar: 

a) Cédula de identidade;

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, visando à comprovação da condição do titular para delegar poderes ao representante a ser credenciado;

c) Credenciamento ou procuração (autenticado) por instrumento público ou particular de acordo com o Anexo II deste Edital. As licitantes deverão credenciar representante com poderes para formular lances verbais e praticar todos os demais atos e operações inerentes ao processo licitatório.

7.2.1. Em se tratando de sócio ou proprietário a licitante deverá apresentar original ou cópia autenticada do registro comercial, do ato constitutivo, do estatuto ou do contrato social conforme o caso;

a) Cédula de Identidade ou documento equivalente;

c) As Sociedades Simples, que não registrarem seus atos na Junta Comercial, deverão apresentar Certidão de Registro Civil de Pessoa Jurídica atualizada, expedida com data não superior a 30 dias (da sessão), atestando seu enquadramento nas hipóteses do artigo 3º da LC nº 123/2006 (FORA DO ENVELOPE).

7.2.2– Os documentos que comprovam a condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte deverão ser apresentados fora do envelope de habilitação.
7.3.– Caso o Proponente enquadrado nos termos da Lei Complementar n. 147/2014, de 07 de agosto de 2014, ou seja, na condição de Microempresa – ME  e/ou Empresa de Pequeno Porte – EPP,  deixar de apresentar a documentação descrita na forma do item 7.1 e seguintes, não poderão participar deste procedimento licitatório.
Parágrafo único: Os documentos aqui exigidos não poderão ser substituídos por aqueles constantes do envelope de DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO.

7.4. Ficam as empresas cientes de que somente participarão da fase de lances verbais aquelas que se encontrarem devidamente credenciadas nos termos dos subitens anteriores. As licitantes que decidirem pelo envio dos envelopes, sem que se efetive o devido credenciamento, somente participarão do certame com o preço constante no envelope de proposta;

7.5. A não apresentação do credenciamento, a incorreção do documento credencial ou ausência do representante, não implicará exclusão da proposta no certame. Contudo, não serão aceitos lances verbais e nem manifestação em nome da licitante neste ato.

7.6. Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes, o Pregoeiro não mais aceitará novas licitantes, dando início ao recebimento dos envelopes contendo a Proposta Financeira e posteriormente a Documentação para a Habilitação.

Parágrafo único: É vedado a uma só pessoa física representar mais de uma empresa neste Pregão.

8. PROPOSTAS DE PREÇOS

8.1 - O Envelope nº 01 – PROPOSTA COMERCIAL, deverá conter a proposta propriamente dita, redigida em português, de forma clara e detalhada, sem emendas ou rasuras, devidamente datada,  rubricada e assinada, contendo ainda:

a) Razão social, endereço completo, telefone, e-mail nº do CNPJ/MF e nº da Inscrição Estadual e/ou Municipal da proponente;

b) Número deste Pregão;

c)  Marca do item;

d) Número do item, quantidade, unidade de medida, descrição dos serviços nos termos do anexo “I” deste edital, preço unitário e preço total do item, conforme exemplificado abaixo:

	Item
	Quantidade
	Unidade de Medida
	Descrição
	Preço Unitário
	Preço Total

	
	
	
	
	
	


e) Preço total global em algarismos e por extenso;

f) Local, data, carimbo assinatura e identificação do representante legal da licitante.

g) – As Propostas deverão de serem entregues digitadas no Sistema de Leitor de Edital. E as Propostas impressas deverão de ser impressas, e a última assinada pelo representante legal  da Empresa. Conforme o Anexo I Deste Edital.

h) Parágrafo Único: Presume-se incluso o frete no valor da proposta apresentada na forma da alínea “d” deste item.

8.2 - Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional, com duas casas decimais à direita da vírgula, praticados no último dia previsto para a entrega da proposta, sem previsão de encargos financeiros ou expectativa inflacionária.

8.3 - Nos preços finais deverão estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, custos, despesas administrativas e operacionais, fretes, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais ou ainda fornecimento eventualmente incidam sobre a execução do objeto da presente Licitação, bem como deslocamentos até o local de entrega.

8.4 - Fica estabelecido em 60 (sessenta) dias o prazo de validade das propostas, de acordo com o art. 6º da Lei nº 10.520/2002 o qual será contado a partir da data da sessão de abertura dos envelopes nº 01. Na contagem do prazo excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia de vencimento.

8.5 - As propostas que tenham sido classificadas, serão verificadas pelo Pregoeiro para constatar a possibilidade de erros aritméticos nos cálculos e na soma. Os erros serão corrigidos pela Comissão da seguinte forma:

a)
nos casos em que houver discrepância entre os valores grafados em algarismos numéricos e por extenso, o valor grafado por extenso prevalecerá;

b)
nos casos em que houver discrepância entre o preço unitário e o valor total obtido pela multiplicação do preço unitário pela quantidade, o preço unitário cotado deverá prevalecer;

c)
nos casos em que houver discrepância entre o valor da soma de parcelas indicada na Proposta e o valor somado das mesmas, prevalecerá o valor somado pelo Pregoeiro.

8.5.1 - Os preços unitários apresentados no texto da proposta da licitante serão corrigidos pelo Pregoeiro de acordo com o procedimento acima e serão considerados para efeito de ordenação em relação às demais licitantes e como o valor a que se obriga o proponente.

9. DA HABILITAÇÃO

9.1 - O Envelope nº 02 - DOCUMENTAÇÃO, deverá conter os seguintes documentos de habilitação:

a) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e última alteração, devidamente registrado em Junta Comercial ou em Cartório de Títulos e Documentos de Pessoas Jurídicas, em se tratando de Sociedade Comercial e, no caso de Sociedades por Ações acompanhadas de documento de eleição de seus administradores (Cópia Autenticada);
b) 1) Caso já tenha apresentado os documentos constantes na alínea “a” no momento do credenciamento, fica dispensado de incluí-lo no envelope de n. 02.
c) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;
d) Certidão Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais, instituídos por Lei (CND ou CPD-EM do INSS);

e) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Estaduais;

f) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Municipais, relativa ao Município da sede do licitante;

g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF do FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais, instituídos por Lei;

h) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT (perante a Justiça do Trabalho www.tst.jus.br);

i) Declaração conforme o modelo do Anexo III.

j)  Certidão junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas – CEI de que não estão impedidas de Contratar com a Administração Pública, obtida junto ao site www.portaldatransparencia.gov.br/ceis.

k) Alvará Sanitário e Alvará de Funcionamento atualizado ou documento que comprove a sua regularidade.

l) Declaração de que a empresa conhece na íntegra o Edital e se submete às condições nele estabelecidas.

m)  Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, expedida no domicílio da pessoa jurídica;

n)  Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características com o objeto da licitação através da apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de desempenho anterior, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente licitação.

9.2 - Quando as certidões apresentadas não tiverem prazo de validade estabelecido pelo competente órgão expedidor, será adotada a vigência de 90 (noventa) dias consecutivos, contados a partir da data de sua expedição. Não se enquadram nesse dispositivo os documentos que, pela própria natureza, não apresentam prazo de validade.

9.2.1 - A data que servirá de referência para verificação da validade dos documentos de habilitação é aquela disposta no item 6.1 deste Edital.

9.3 - Os documentos exigidos nesta Licitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou por servidor da Administração, ou publicação em órgão da imprensa oficial.

9.3.1 - As certidões e certificados exigidos como condição de habilitação poderão, também, ser apresentados em documento extraído diretamente da Internet, ficando, nesse caso, a sua aceitação condicionada à verificação da sua veracidade pelo Pregoeiro ou sua Equipe de Apoio, no respectivo site do órgão emissor.

9.4 - Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados, deverão estar em nome da licitante com o respectivo número do CNPJ, nas seguintes condições:

9.4.1 - se a licitante for à matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;

9.4.2 - se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial.

9.5 - Caso a obrigação venha a ser cumprida pela filial e a vencedora seja a matriz, ou vice-versa, deverão ser apresentados, na licitação, os documentos de habilitação de ambas, ressalvados aqueles que, pela própria natureza ou em razão de centralização de recolhimentos, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.6 - A empresa poderá apresentar os documentos de comprovação de regularidade fiscal, citados no item 9.1, centralizados junto à matriz desde que apresente documento que comprove o Reconhecimento da Centralização do Recolhimento expedido pelo órgão respectivo, ou que conste na certidão a validade para a matriz e para as filiais.

9.7.1 As empresas que quiserem autenticar documentos junto a Prefeitura de Ouro Verde deverão apresentá-los acompanhados dos originais, até um dia útil antes do prazo de entrega da documentação e proposta ou com 30 (trinta) minutos de antecedência da abertura da sessão, de segunda a sexta-feira, das 07:00 às 13:00 horas, junto ao setor de protocolo da Prefeitura de Ouro Verde, Rua João Maria Conrado nº 425 Centro.

9.7.2. A Equipe de Apoio do Pregão poderá consultar o serviço de verificação de autenticidade das certidões emitidas pela INTERNET.

10. Da Lei Complementar n. 123/2006 c/c a Lei Complementar n. 147/2014:

10.1. De acordo com o art. 43 da Lei Complementar nº 123/06, de 14 de dezembro de 2006, alterado pela Lei Complementar n. 147/2014, as microempresas e empresas de pequeno porte por ocasião da participação no processo licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição;

10.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado, nos termos do art. 43 da Lei Complementar n. 147/2014, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a proponente for declarada a vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais Certidões Negativas ou Positivas com efeito de Certidão Negativa. 

.

10.3. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no § 1º deste artigo, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação Art. 43, § 2º da Lei Complementar n. 123/20006.

. 

10.4. As certidões negativas que não possuírem prazo de validade serão consideradas válidas até 60 (sessenta) dias da data de emissão, exceto as emitida pela Internet;

10.5. Todas as fotocópias deverão estar autenticadas, exceto as extraídas pela Internet;

10.6. Todos os documentos de Habilitação e regularidade fiscal deverão ser inseridos no envelope 02; preferencialmente dispostos ordenadamente;

10. SESSÃO DO PREGÃO

10.1 Da Sessão 

10.1.1 Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das empresas proponentes, o Pregoeiro declarará aberta à sessão do PREGÃO, oportunidade em que não mais aceitará novo proponente, dando início ao recebimento dos envelopes contendo a Proposta Comercial e os Documentos de Habilitação, exclusivamente dos participantes devidamente credenciados.

10.2. Da Classificação das Propostas

10.2.1 O Pregoeiro procederá à abertura dos envelopes que contêm a proposta Financeira avaliando o cumprimento das condições exigidas no edital.

10.2.2 O Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço por item/unidade e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor preço, para participarem dos lances verbais.

10.2.3 Se não houver, no mínimo 3 (três) propostas de preços nas condições definidas na cláusula anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subseqüentes, até o máximo de 3 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas apresentadas.

10.2.4 Caso duas ou mais propostas comerciais em igualdade de condições ficarem empatadas, será realizado sorteio em ato público, para definir a ordem de apresentação dos lances.

10.2.5 A Licitante que desistir de sua proposta escrita está sujeita às sanções administrativas previstas nestas Instruções.

10.3 Dos Lances Verbais

10.3.1 As licitantes classificadas terão a oportunidade para nova disputa, por meio de lances verbais, que deverão ser formulados de forma sucessiva, com valores distintos e decrescentes, a partir da proposta financeira classificada de maior valor e os demais lances, em ordem decrescente de valor, podendo o pregoeiro definir, no momento, lances mínimos.

10.3.2 Para a formulação de lances, poderá ser concedido tempo para o atendimento a eventuais necessidades de avaliação e de consulta à empresa pelo seu representante, por meio de telefone ou outros meios disponíveis.

10.3.3 Na hipótese em que houver mais de uma proposta igual de menor valor, sem que tenha havido oferta de lances verbais, a ordem de classificação dar-se-á mediante novo sorteio a ser realizado, na mesma sessão pública, pelo Pregoeiro.

10.3.4 Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a Licitante desistente às penalidades legais e às sanções administrativas previstas nestas Instruções.

10.3.5 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará na exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de posterior ordenação das propostas.

10.3.6 Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita e o valor estimado para a contratação.

10.3.7 Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, será assegurada às microempresas e às empresas de pequeno, que comprovaram tal situação, como critério de desempate, preferência de contratação desde que as propostas apresentadas sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao melhor preço ofertado na fase de lances, observado o seguinte procedimento:

I. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela detentora do melhor preço, no prazo máximo de 5 (cinco)minutos após a convocação do Pregoeiro, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

II.  Não ocorrendo a contratação na forma do subitem “a”, serão convocadas as microempresas ou empresas de pequeno porte remanescentes que se enquadrem na hipótese do subitem 10.3.7, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

III.  A não-contratação nos termos previstos no subitem 10.3.7, ensejará a adjudicação do objeto licitado em favor da proposta originalmente vencedora;

IV.  O disposto no subitem 10.3.7 somente será aplicado quando o melhor preço ofertado na fase de lances não houver sido apresentado por microempresa ou empresa de pequeno porte.

10.3.8. Aos proponentes vencedores não será necessário o envio de nova proposta readequando os valores de acordo com os lances, tal readequação será feita EXCLUSIVAMENTE pelo sistema utilizado por esta Prefeitura Municipal de Ouro Verde/SC.

10.4 Do Julgamento

10.4.1 O critério de julgamento será exclusivamente o de MENOR PREÇO POR ITEM ofertado.

10.4.2 Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.

10.4.3 Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado da contratação.

10.4.4 Em havendo apenas uma oferta e desde que atenda a todos os termos do edital e que seu preço seja compatível com o valor estimado da contratação, esta poderá ser aceita.

10.4.5 Sendo aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições habilitatórias.

10.4.6 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, das microempresas e empresa de pequeno porte, será assegurado o prazo 2 (dois) dias úteis para a regularização da documentação, conforme prevê o § 1º e 2º do Art.43 da Lei Complementar nº123/06, de 14 de dezembro de 2006.

10.4.7 Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarado o proponente vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto para o qual apresentou proposta.

10.4.8 Se a oferta não for aceitável ou se a Licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a verificação da habilitação da Licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda as Instruções, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto do certame.

10.4.9 Apurada a melhor proposta que atenda ao edital, o Pregoeiro poderá negociar para que seja obtido um melhor preço.

10.4.10 Da reunião, lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio.
10.4.11 Decididos os recursos ou transcorrido o prazo para sua interposição relativamente ao pregão, o Pregoeiro devolverá, aos licitantes, julgados desclassificados no certame, os envelopes “Documentação de Habilitação” inviolados, podendo, todavia, retê-los até o encerramento da licitação.

11. IMPUGNAÇÃO E RECURSO ADMINISTRATIVO

11.1 Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1º § 2º  Art.41.
11.2 Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada em ata, sendo concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões de recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

11.3 O licitante poderá também apresentar as razões do recurso no ato do pregão, as quais serão reduzidas a termo na respectiva ata, ficando todos os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da lavratura da ata, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

11.4 Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela Licitante.

11.5 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante, importará a decadência do direito de recurso.

11.6 O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.7 O resultado do recurso será divulgado mediante afixação no quadro de avisos deste órgão e comunicado a todos os licitantes via fax ou correio eletrônico.

12. ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

12.1 Inexistindo manifestação recursal, o Pregoeiro adjudicará o objeto da licitação ao licitante vencedor, com a posterior homologação do resultado pela Autoridade Competente.

12.2 Decididos os recursos porventura interpostos, e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a Autoridade Competente homologará a adjudicação e determinará a contratação, no prazo previsto neste edital.

13. DA CONTRATAÇÃO

13.1 Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal da proposta vencedora será convocado para firmar o termo de contrato ou instrumento equivalente, conforme minuta do Anexo VI, e da proposta aceita.

13.2 O adjudicatário deverá comprovar a manutenção das condições demonstradas para habilitação para assinar o contrato.

13.3 Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato da assinatura do contrato, ou recuse-se a assiná-lo, serão convocados os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, para celebrar o contrato.

13.4 O representante legal da proposta vencedora deverá assinar o contrato, dentro do prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da comunicação para tal, através de fax-símile ou correio eletrônico.

13.5 Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para assinatura do contrato ou instrumento equivalente, decorrente desta licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada.

13.6 O CONTRATANTE não se obriga perante à CONTRATADA em receber todos os itens quantificados no anexo I deste edital, o que não ensejará qualquer direito indenizatório a esta última, nem qualquer alteração dos valores cotados.

14. DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES

14.1. Cabe ao Município:

14.1.2. Tomar todas as providências necessárias à execução do processo licitatório;
14.1.3.  Apresentar Autorização de Fornecimento, especificando a quantidade e o local de entrega; 
14.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução da ata oriundo do presente processo; 
14.1.5. Efetuar o pagamento à proponente vencedora, de acordo com o item 18, deste Edital;
14.1.6. Conceder revisões contratuais toda vez que se verificar alterações no equilíbrio econômico-financeiro inicialmente estabelecido, mediante requerimento formal da protocolado pela proponente vencedora, devidamente instruído, com a comprovação do aumento dos custos;

14.1.7. Providenciar a publicação da ata proveniente do presente processo, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura.
14.1.8. Fiscalizar a entrega 

14.2. Cabe à Proponente Vencedora:

14.2.1. Entregar os materiais em 7 ( sete) dias , de acordo com as especificações do Edital, e seus anexos, bem como a proposta apresentada no presente processo licitatório;
14.2.2. Manter, durante a execução da ata todas as condições de habilitação previstas neste Edital, e em compatibilidade com as obrigações assumidas;

14.2.3. Responsabilizar-se por eventuais danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da ata;

14.2.4. Responsabilizar-se pelos custos inerentes a encargos tributários, sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários, securitários e de gerenciamento, resultantes da execução do contrato oriundo do presente processo licitatório;

14.2.5. Fornecer o objeto de acordo com os padrões de qualidade.

14.2.6. Fornecer produto original;

14.2.7. Exigir do setor de compras o documento de autorização emitido pelo setor municipal competente para a liberação produtos solicitado, a fim de comprovar o seu fornecimento;

14.3. O fornecedor responsabilizar-se-á pela qualidade dos materiais, entregues, especialmente para efeito de substituição imediata, no caso de não atendimento ao solicitado;

14.1.3. Manter conforme orientação da Licitante, o controle de fornecimento;

14.1.4. Fornecer as devidas Notas Fiscais, nos termos da Lei.;

14.2. Executar o objeto de acordo com o disposto no subitem 2.1 (da forma de execução) deste Edital;

.
15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades aqui estabelecidas.

15.2 O descumprimento total ou parcial do contrato sujeitará a CONTRATADA às seguintes penalidades:

15.2.1 Advertência;

15.2.2 Multa:

15.2.3 Pela inexecução total ou parcial do contrato, o Município de Ouro Verde - SC poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as sanções previstas no artigo nº 87 da Lei nº 8.666/93, sendo que no caso de multa esta corresponderá a 2% sobre o valor total do contrato, limitada a 10% do valor contratual.

15.2.4 Multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando a contratada ceder o contrato, no todo ou em parte, a pessoa física ou jurídica, sem autorização da contratante, devendo reassumir o contrato no prazo máximo de 5 (cinco) dias, da data da aplicação da multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais;

15.2.5 Suspensão do direito de participar em licitações/contratos de qualquer órgão da administração direta ou indireta, pelo prazo de até 2 (dois) anos quando, por culpa da CONTRATADA, ocorrer à suspensão, e se for o caso, descredenciamento do Cadastro de Fornecedores do Município de Ouro Verde - SC, pelo prazo de 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou, ainda, até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade;

15.2.6 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com órgãos da administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contrato ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 14 do anexo I do Decreto n° 1518/2006 de lavra do Poder Executivo do Município de Ouro Verde - SC;

15.3 Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em Lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.

16. DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO

16.1. O contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:

a. Por ato unilateral escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XVII, do art. 78, da Lei 8.666/93;

b. Amigavelmente, por acordo das partes, mediante formalização de aviso prévio de, no mínimo, 30 (trinta) dias, não cabendo indenização a qualquer uma das partes, resguardado o interesse público;

c. Judicialmente, nos termos da legislação vigente;

16.2. O descumprimento, por parte da proponente vencedora, de suas obrigações legais e/ou contratuais, assegura ao Município o direito de rescindir o contrato a qualquer tempo, independente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial;

16.3. Fica reservado ao Município o direito de rescindir total ou parcialmente o contrato, desde que seja administrativamente conveniente ou que importe no interesse público, conforme preceituam os artigos 78, 79 e 80 da Lei 8.666/93 e alterações, sem que assista à proponente vencedora, direito algum de reclamações ou indenização.

17. DA VIGÊNCIA E DO ACOMPANHAMENTO
17.1. O Contrato proveniente do presente processo licitatório terá vigência até o dia 31 de dezembro de 2015, com início imediato a partir da assinatura do mesmo. 

17.2. A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por pessoa ou comissão designada, que anotará em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

18. DO PAGAMENTO

18.1 O pagamento do Treinamento será efetuado em até 30 (trinta) dias e a licenças de uso do Software de Sistema será efetuado em até o dia 10 (dez), do mês subseqüente ao da efetiva prestação dos serviços objeto do presente edital, mediante apresentação da Nota Fiscal da prestação de serviços ao setor de compras do município de Ouro Verde - SC. 

18.2 Constatando o recebedor qualquer divergência ou irregularidade na Nota Fiscal, esta será devolvida à licitante para as devidas correções.

19. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

19.1 As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta da dotação orçamentária de 2015

Despesa:..117......3.3.3.9.0.00.00.00.0000 Aplicações Diretas 

Atividade: Manutenção Das Ações e Serviços Públicos de Saúde 

Mod. Aplicação: Aplicações Diretas 

Fonte: 102- Recursos de Impostos e Transferências de Impostos de Saúde
18. DA ENTREGA DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
18.1 Deverão ser entregues conforme edital e contrato. 

19. DISPOSIÇÕES GERAIS

19.1. Este edital deverá ser lido e interpretado na íntegra, e após apresentação da documentação e da proposta não serão aceitas alegações de desconhecimento ou discordância de seus termos.

19.2 Será dada vista aos proponentes interessados tanto das Propostas de Preços como dos Documentos de Habilitação apresentados na Sessão.

19.3 É facultado ao Pregoeiro (a) ou à Autoridade Superior em qualquer fase do julgamento promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar a Órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões.

19.4 É vedado ao licitante retirar sua proposta ou parte dela depois de aberta a sessão do pregão.

19.5 O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos conforme previsto no parágrafo 1º do art. 65 da Lei 8.666/93.

19.6 É vedado à contratada sub-contratar total ou parcialmente o fornecimento.

19.7 A presente licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada, no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente motivado.

19.8 O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometa a lisura da licitação sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

19.9 Informações complementares que visam obter maiores esclarecimentos sobre a presente licitação serão prestadas pelo Pregoeiro, fone (49) 3447 0007, fone – fax (49) 34470007, informando o número da licitação.

20. ANEXOS DO EDITAL

20.1 Integram este Edital, os seguintes anexos:

a)- Anexo I – Carta de Credenciamento;
b)- Anexo II – Especificações dos serviços; 
c)- Anexo III – Modelo da Declaração ; 

d)- Anexo IV- Termo de Referencia;
e)- Anexo V – Minuta do Contrato

Ouro Verde – SC, 16 de abril de 2015.

Rosane Minetto Selig

Prefeita Municipal 

ANEXO II

MODELO DE CREDENCIAMENTO

A empresa . . . . . . . , inscrito no CNPJ nº . . . . . . , com sede à . . . . . . , neste ato representada pelo(s) diretores ou sócios, com qualificação completa (nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço) pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu Procurador o Senhor (nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), a quem confere amplos poderes para  junto ao Município de Ouro Verde – SC, praticar os atos necessários com relação à licitação na modalidade de Pregão Presencial, podendo para tanto apresentar lances, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, renunciar, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, interpor recursos, podendo ainda, substabelecer esta a outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por bom, firme e valioso, e em especial, para esta licitação.

Local, data e Representante Legal da Empresa Proponente...........

ANEXO II
MODELO DA PROPOSTA COMERCIAL
EDITAL PP Nº .................................

Processo de Licitação n° _____ - Edital PP nº _____/201..
Razão Social:____________________________________________________.

CNPJ: _________________________________________________________.

Endereço: ______________________________________________________.

Telefone/Fax: ______________________ E-mail: _______________________,

Objeto: 
Contratação de empresa especializada para fornecimento das licenças de uso de um Software de Sistema Móvel para captação de informações contidas no sistema desenvolvido pelo Ministério da Saúde, denominado E-SUS AB Centralizador.  Objetivando implantação, conversão, customização, manutenção/locação/suporte de software de gestão para a Secretaria de Saúde do Município, a ser executado de forma continuada, necessários à modernização da prestação de serviços públicos à população do município.
Em atendimento ao item 08 do Edital e seus anexos, apresentamos nossa PROPOSTA DE PREÇOS para execução dos serviços pertinentes ao objeto desta licitação, a qual  detalhamos na seguinte forma:

	ITEM


	DESCRIÇÃO DOS ITENS
	UNID 
	VALOR UNITÁRIO MÁXIMO

	01
	IMPLANTAÇÃO, INSTALAÇÃO E TREINAMENTO SISTEMA UNICO SAÚDE
	UNI
	5.000

	02
	MANUTENÇÃO MENSAL
	MÊS
	500,00


No valor proposto já estão incluídos todos os custos de eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, encargos sociais, taxas, seguros, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, assim como os relativos a uniformes, crachás e EPI’s, diárias, hospedagem, alimentação e quaisquer outros que incidam sobre a contratação ou decorrentes da mesma.

Declaramos ainda:

1. Que o prazo de validade da presente proposta é de _____ (_________) dias, contados da data da abertura do envelope da Proposta de Preços no referido certame.

2. Que o prazo de execução dos serviços até 31 de dezembro, contados da data da assinatura do contrato.

Local e data: _____________

_____________________________________

Representante Legal da Empresa Proponente

ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÕES

PROCESSO LICITATÓRIO N.            0032 /2015

PREGÃO PRESENCIAL N.                0021 /2015

........................................................  inscrita no CNPJ n. ....................., por intermédio de seu representante legal, Sr. (a) .................................... portador (a) da Carteira de Identidade n. ............................ CPF n. ............................... DECLARA, para fins de participação do Processo Licitatório supra, na modalidade de pregão presencial que:

em relação ao disposto no inciso V, do art. 27, da Lei 8.666/93, acrescido pela Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos;

que os documentos que compõem o Edital foram colocados à disposição e tomou-se conhecimento de todas as informações, condições locais e grau de dificuldade para o fornecimento dos materiais, dando concordância a todas as condições desta Licitação de Pregão, sem restrições de qualquer natureza e de que, vencedor desta Licitação, executará o objeto desta licitação, pelo preço proposto e de acordo com as normas deste certame licitatório;
que esta empresa atende plenamente os requisitos necessários à habilitação, possuindo toda a documentação comprobatória exigida no item 08 do edital convocatório;
sob as penas da Lei, até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Ressalva: 

Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ).


_______________________________________________




Local e data


_______________________________________________


Carimbo e assinatura do Representante Legal

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

TERMO DE REFERÊNCIA
A presente licitação tem como objeto à Contratação de empresa especializada para fornecimento das licenças de uso de um Software de Sistema Móvel para captação de informações contidas no sistema desenvolvido pelo Ministério da Saúde, denominado E-SUS AB Centralizador. O sistema a ser licitado deverá ser instalado em equipamentos móveis (TABLET´S)  que o município disponibilizará para cada agente comunitária de Saúde e para demais profissionais de saúde que se achar necessário. Este aplicativo deverá ser desenvolvido na tecnologia ANDROID, migrar os dados para o sistema próprio da Secretaria e posteriormente ao E-SUS através da tecnologia THRIFT. 

1 PRAZO DA LICENÇA DE USO
1.1 A licença de uso se dará pelo prazo indeterminado, devendo ser garantida a ampla e irrestrita utilização de forma contínua e ininterrupta, a todo tempo, de todos os módulos do SISTEMA MÓVEL INFORMATIZADO DE AGENTES COMUNITÁRIAS.

1.2 Os serviços de implantação do sistema deverão contemplar instalação, configuração e treinamento.

1.3 Estes serviços deverão ser realizados conforme cronograma da Secretaria de Saúde do Município.

2 DA LICENÇA DE DIREITO DE USO

2.1 SISTEMA MÓVEL INFORMATIZADO DE AGENTES COMUNITÁRIAS
2.1.1 A Licença de Direito de Uso do Sistema Móvel Informatizado de Agentes Comunitárias compreende o uso sem restrição das funcionalidades, e de todos os módulos sem limitação do número de usuários.

3 SERVIÇOS TÉCNICOS

3.1. INSTALAÇÃO, CONFIGURAÇÃO E PARAMETRIZAÇÃO 

3.1.1 A implantação compreende em realizar a instalação do SISTEMA MÓVEL INFORMATIZADO DE AGENTES COMUNITÁRIAS em todos os equipamentos móveis que a Secretaria de Saúde determinar, incluindo o acompanhamento na configuração da comunicação via sistema WI-Fi dos equipamentos móveis com as unidades de saúde, para posterior envio de informações.
3.1.2 A configuração e parametrização visam à carga de todos os parâmetros inerentes aos processos em uso pela Secretaria de Saúde do Município.

3.2. IMPORTAÇÃO DE DADOS DOS SISTEMAS EM USO (CONVERSÃO)

3.2.1 Esta etapa compreende a importação, reorganização e reestruturação dos dados existentes no sistema gestão da saúde em uso pela Secretaria de Saúde do Município, bem como essa conversão deverá obedecer o layout dos dados das Fichas de Cadastro Domiciliar, Cadastro Individual e Ficha de Visita Domiciliar, do sistema E-SUS do Ministério da Saúde. A empresa vencedora, terá no máximo 5(cinco) dias úteis para a conversão e disponibilização dos dados já existentes nos equipamentos móveis, para iniciar o trfeinamento.
3.3. CAPACITAÇÃO INICIAL:

3.3.1.1 Compreende a realização de capacitação de todas as Agentes Comunitárias de Saúde e demais profissionais de TI que a Secretaria de Saúde determinar.
3.3.1.2 Ao final da capacitação inicial, os Agentes Comunitárias, deverão ter pleno domínio da tecnologia adotada para a solução, estando aptos a executar

todas as atividades inerentes as coletas de informações, incluindo os profissionais de TI da Secretaria da Saúde.

3.4 ASPECTOS GERAIS DA CAPACITAÇÃO:

3.4.1 NÍVEL DE TREINAMENTO

Os treinamentos poderão ocorrer em 3 fases: básico, avançado e técnico.

3.4.1.1 Treinamento Básico: Treinamento básico visa a compreensão, leitura e interpretação das fichas de coletas de informações, ou seja, Fichas de Cadastro Domiciliar e Cadastro Individual, além da operação dos equipamentos  móveis, para todas os agentes comunitários de saúde e também para os servidores que a Secretaria de Saúde do Município determinar.

3.4.1.2 Treinamento Avançado: Treinamento avançado se dará, a critério da Secretaria de Saúde do Município, até 30 dias da data do primeiro Treinamento, e compreenderá a , leitura e interpretação das fichas de coletas de informações, ou seja, Fichas de Visita Domiciliar, além da reciclagem na operação dos equipamentos  móveis, para todas os agentes comunitários de saúde e também para os servidores que a Secretaria de Saúde do Município determinar.

3.4.1.3 Treinamento Técnico: O treinamento técnico será voltado à equipe de Tecnologia da Informação da Secretaria de Saúde do Município.

3.5 LOCAL DE TREINAMENTO

3.5.1 A Secretaria de Saúde do Município definirá a seu critério o local de treinamento desses usuários.
3.5.2 A capacitação será realizada com turmas de no máximo 10 (DEZ) servidores cada.

3.6 SUPORTE TÉCNICO

A Contratada deverá manter serviço de suporte técnico capacitado via telefone e chat on-line ilimitado, disponível contato com os técnicos da sede da Contratada, em horário das 08:00hs às 17:00hs, de segunda a sexta-feira, sem custos adicionais ao que foi contratado.
3.7 MANUTENÇÕES

3.7.1 Compreende os serviços necessários para Contratada manter o SISTEMA MÓVEL INFORMATIZADO DE AGENTES COMUNITÁRIAS sempre em perfeita operacionalização, visando garantir as características mínimas do sistema contratado.

3.7.2 A Atualização do SISTEMA MÓVEL INFORMATIZADO DE AGENTES COMUNITÁRIAS poderá ocorrer em três níveis: manutenção corretiva, manutenção preventiva e manutenção personalizada.

3.7.3 O Corpo técnico e os usuários, quando necessário, emitirão parecer a respeito do serviço realizado.

3.7.4 A Contratada deverá disponibilizar novas versões/atualizações para o SISTEMA MÓVEL INFORMATIZADO DE AGENTES COMUNITÁRIAS durante o prazo de 12 meses, sem ônus adicional.

3.7.5 A Contratada deverá documentar previamente a coordenação da contratante sobre a atualização da nova versão para o SISTEMA MÓVEL INFORMATIZADO DE AGENTES COMUNITÁRIAS.

3.7.6 No caso de das configurações em massa na versão atualização do sistema, a contratada deverá encaminhar imediatamente a sede da contratante um profissional para reorganizar as configurações sem custo adicional, cabendo a contratante de notificar via oficio quando necessário;

3.7.7 Para todo o atendimento de Suporte Técnico que não puder ser solucionado no momento, o técnico da Contratada deverá dar retorno no prazo máximo de 48 horas, para o usuário que solicitou o suporte, com a indicação da solução para o mesmo, ou fazendo o encaminhamento para uma das modalidades de Manutenção.

4 RELAÇÃO DAS FUNCIONALIDADES REQUISITADAS PARA O 
SISTEMA MÓVEL INFORMATIZADO DE AGENTES COMUNITÁRIAS.

Características

5.1 O SISTEMA MÓVEL INFORMATIZADO DE AGENTES COMUNITÁRIAS deverá ser desenvolvido na tecnologia "ANDROID" em virtude do sistema operacional dos equipamentos adquiridos pela Secretaria de Saúde ser dessa natureza e apresentar resumidamente, em seus módulos, as seguintes características:
5.1.1 - Quando iniciar o sistema, deverá apresentar tela contendo o nome do usuário e sua respectiva senha. Liberando o usuário, o aplicativo deverá conter os ícones de Cadastro, Visita Domiciliar e Enviar Dados.

5.1.2 - No ícone cadastro o sistema deverá apresentar as funções de pesquisa por nome do Munícipe, Cartão SUS, data de nascimento, nome da mãe.

5.1.3 - Quando for localizado um Munícipe o sistema deverá trazer toda a composição familiar, definindo quem é o chefe e demais componentes desse grupo, para que o agente de saúde possa identificar todos os componentes dessa família. Deverá estar disponível para o operador a possibilidade de  inclusão de novos cadastros familiares, novos componentes da família, exclusão de componentes da família, como o remanejamento de componentes para outras família e agregação de componentes de outras famílias aos novos cadastros familiares,  sendo que esse manejo deverá ser de fácil acesso e compreensão pelos operadores.

5.1.4 - Para a composição da ficha de domicílio, os campos a serem apresentados para o preenchimento, deverão ser os seguintes, conforme layout da Ficha de Domicílio do Ministério da Saúde:

01 - Abastecimento de Água

	REDE ENCANADA ATE O DOMICILIO

	POÇO NASCENTE NO DOMICILIO

	CISTERNA

	CARRO PIPA

	OUTRO


02 - Animais no Domicílio

	Se existe animais no domicílio SIM ou NAO


03 - CNES da Equipe

	Número do INE da Equipe


04 - Condição de Posse e Uso da Terra

	PROPRIETARIO

	PARCEIRO MEEIRO

	ASSENTADO

	POSSEIRO

	ARRENDATARIO

	COMODATARIO

	BENEFICIARIO DO BANCO DA TERRA

	NAO SE APLICA

	

	05 - Data de Atendimento

	Data do atendimento. Valor em milissegundos

06 - Destino do Lixo

COLETADO

QUEIMADO

CEU_ABERTO

OUTRO

07 - Disponibilidade de Energia

Se existe energia eletrica no domicílio SIM ou NAO

08 - Bairro

Descrição do bairro do endereço do cadastro domiciliar

09- CEP

Descrição do CEP do endereço do cadastro domiciliar. Máximo 8 dígitos

10-Complemento

Descrição do complemento do endereço domiciliar

11-Município

Tabela completa dos Municípios do Brasil base IBGE com os campos: codigo, codigo IBGE, nome do município, codigo da UF e sigla da UF.

12 - Tipo de Logradouro

1

ACAMPAMENTO

2

ACESSO

3

ACESSO LOCAL

4

ADRO

5

AEROPORTO

6

ALAMEDA

7

ALTO

8

ANEL VIÁRIO

9

ANTIGA ESTAÇÃO

10

ANTIGA ESTRADA

11

ÁREA

12

ÁREA ESPECIAL

13

ÁREA VERDE

14

ARTÉRIA

15

ATALHO

16

AVENIDA

17

AVENIDA CONTORNO

18

AVENIDA MARGINAL

19

AVENIDA MARGINAL DIREITA

20

AVENIDA MARGINAL ESQUERDA

21

AVENIDA MARGINAL NORTE

22

AVENIDA PERIMETRAL

23

AVENIDA VELHA

24

BAIXA

25

BALÃO

26

BALNEÁRIO

27

BECO

28

BELVEDERE

29

BLOCO

30

BLOCOS

31

BOSQUE

32

BOULEVARD

33

BULEVAR

34

BURACO

35

CAIS

36

CALÇADA

37

CALÇADÃO

38

CAMINHO

39

CAMINHO DE SERVIDÃO

40

CAMPO

41

CAMPUS

42

CANAL

43

CHÁCARA

44

CHAPADÃO

45

CICLOVIA

46

CIRCULAR

47

COLÔNIA

48

COMPLEXO VIÁRIO

49

COMUNIDADE

50

CONDOMÍNIO

51

CONDOMÍNIO RESIDENCIAL

52

CONJUNTO

53

CONJUNTO HABITACIONAL

54

CONJUNTO MUTIRÃO

55

CONJUNTO RESIDENCIAL

56

CONTORNO

57

CORREDOR

58

CÓRREGO

59

DESCIDA

60

DESVIO

61

DISTRITO

62

EIXO

63

EIXO INDUSTRIAL

64

EIXO PRINCIPAL

65

ELEVADA

66

ENSEADA

67

ENTRADA PARTICULAR

68

ENTRE BLOCO

69

ENTRE QUADRA

70

ESCADA

71

ESCADARIA

72

ESPLANADA

73

ESTAÇÃO

74

ESTACIONAMENTO

75

ESTÁDIO

76

ESTÂNCIA

77

ESTRADA

78

ESTRADA ANTIGA

79

ESTRADA DE FERRO

80

ESTRADA DE LIGAÇÃO

81

ESTRADA DE SERVIDÃO

82

ESTRADA ESTADUAL

83

ESTRADA INTERMUNICIPAL

84

ESTRADA MUNICIPAL

85

ESTRADA NOVA

86

ESTRADA PARTICULAR

87

ESTRADA VELHA

88

ESTRADA VICINAL

89

EVANGÉLICA

90

FAVELA

91

FAZENDA

92

FEIRA

93

FERROVIA

94

FONTE

95

FORTE

96

GALERIA

97

GRANJA

98

ILHA

99

ILHOTA

100

JARDIM

101

JARDIM RESIDENCIAL

102

JARDINETE

103

LADEIRA

104

LAGO

105

LAGOA

106

LARGO

107

LOTEAMENTO

108

MARGEM

109

MARINA

110

MERCADO

111

MÓDULO

112

MÓDULO COMERCIAL

113

MONTE

114

MORRO

115

NÚCLEO

116

NÚCLEO HABITACIONAL

117

NÚCLEO RURAL

118

OUTEIRO

119

PARADA

120

PARADOURO

121

PARALELA

122

PARQUE

123

PARQUE MUNICIPAL

124

PARQUE RESIDENCIAL

125

PASSAGEM

126

PASSAGEM DE PEDESTRES

127

PASSAGEM SUBTERRÂNEA

128

PASSARELA

129

PASSEIO

130

PASSEIO PÚBLICO

131

PÁTIO

132

PONTA

133

PONTE

134

PORTO

135

PRAÇA

136

PRAÇA DE ESPORTES

137

PRAIA

138

PRIMEIRA LADEIRA

139

PROJEÇÃO

140

PROLONGAMENTO

141

QUADRA

142

QUARTA LADEIRA

143

QUINTA

144

QUINTA LADEIRA

145

QUINTAS

146

RAMAL

147

RAMPA

148

RECANTO

149

RECREIO

150

RESIDENCIAL

151

RETA

152

RETIRO

153

RETORNO

154

RODO ANEL

155

RODOVIA

156

ROTATÓRIA

157

RÓTULA

158

RUA

159

RUA DE LIGAÇÃO

160

RUA DE PEDESTRE

161

RUA INTEGRAÇÃO

162

RUA PARTICULAR

163

RUA PRINCIPAL

164

RUA PROJETADA

165

RUA VELHA

166

RUELA

167

SEGUNDA AVENIDA

168

SERVIDÃO

169

SERVIDÃO DE PASSAGEM

170

SETOR

171

SÍTIO

172

SUBIDA

173

TERCEIRA AVENIDA

174

TERMINAL

175

TRAVESSA

176

TRAVESSA PARTICULAR

177

TRAVESSA VELHA

178

TRECHO

179

TREVO

180

TRINCHEIRA

181

TÚNEL

182

UNIDADE

183

VALA

184

VALE

185

VARIANTE

186

VARIANTE DA ESTRADA

187

VEREDA

188

VIA

189

VIA COLETORA

190

VIA COSTEIRA

191

VIA DE ACESSO

192

VIA DE PEDESTRE

193

VIA DE PEDESTRES

194

VIA ELEVADO

195

VIA EXPRESSA

196

VIA LATERAL

197

VIA LITORANEA

198

VIA LOCAL

199

VIA MARGINAL

200

VIA PEDESTRE

201

VIA PRINCIPAL

202

VIADUTO

203

VIELA

204

VILA

205

ZIGUE-ZAGUE

206

1º ALTO

207

1ª AVENIDA

208

1º BECO

209

1ª PARALELA

210

1º PARQUE

211

1ª RUA

212

1ª SUBIDA

213

1ª TRAVESSA

214

1ª TRAVESSA DA RODOVIA

215

1ª VILA

216

10ª RUA

217

10ª TRAVESSA

218

11ª RUA

219

11ª TRAVESSA

220

12ª RUA

221

12ª TRAVESSA

222

13ª TRAVESSA

223

14ª TRAVESSA

224

15ª TRAVESSA

225

16ª TRAVESSA

226

17ª TRAVESSA

227

18ª TRAVESSA

228

19ª TRAVESSA

229

2ª ALAMEDA

230

2º ALTO

231

2ª AVENIDA

232

2º BECO

233

2ª LADEIRA

234

2ª PARALELA

235

2º PARQUE

236

2ª RUA

237

2ª SUBIDA

238

2ª TRAVESSA

239

2ª TRAVESSA DA RODOVIA

240

2ª VILA

241

20ª TRAVESSA

242

21ª TRAVESSA

243

22ª TRAVESSA

244

3º ALTO

245

3ª AVENIDA

246

3º BECO

247

3ª LADEIRA

248

3ª PARALELA

249

3º PARQUE

250

3ª RUA

251

3ª SUBIDA

252

3ª TRAVESSA

253

3ª VILA

254

4º ALTO

255

4ª AVENIDA

256

4º BECO

257

4ª PARALELA

258

4ª RUA

259

4ª SUBIDA

260

4ª TRAVESSA

261

4ª VILA

262

5º ALTO

263

5ª AVENIDA

264

5º BECO

265

5ª PARALELA

266

5ª RUA

267

5ª SUBIDA

268

5ª TRAVESSA

269

5ª VILA

270

6ª AVENIDA

271

6ª RUA

272

6ª SUBIDA

273

6ª TRAVESSA

274

7ª RUA

275

7ª TRAVESSA

276

8ª RUA

277

8ª TRAVESSA

278

9ª RUA

279

9ª TRAVESSA

13-Unidade da Federação

1

ACRE

2

ALAGOAS

3

AMAPÁ

4

AMAZONAS

5

BAHIA

6

CEARÁ

7

DISTRITO FEDERAL

8

ESPÍRITO SANTO

9

GOIÁS

10

MARANHÃO

11

MATO GROSSO

12

MATO GROSSO DO SUL

13

MINAS GERAIS

14

PARÁ

15

PARAÍBA

16

PARANÁ

17

PERNAMBUCO

18

PIAUÍ

19

RIO DE JANEIRO

20

RIO GRANDE DO NORTE

21

RIO GRANDE DO SUL

22

RONDÔNIA

23

RORAIMA

24

SANTA CATARINA

25

SÃO PAULO

26

SERGIPE

27

TOCANTINS

14 -Nome do Logradouro

Descrição do logradouro do endereço do cadastro domiciliar

15-Número do Endereço

Nº do endereço do cadastro domiciliar

16-Familias

Código

 

Data da Mudança
 

Data de Nascimento
Data de nascimento do cidadão integrante da família em milissegundos

Descrição da Renda Familiar
Descrição da renda familiar

Renda Familiar
1

1/4 SALÁRIO MÍNIMO

2

1/2 SALÁRIO MÍNIMO

3

1 SALÁRIO MÍNIMO

4

2 SALÁRIOS MÍNIMOS

5

4 SALÁRIOS MÍNIMOS

6

ACIMA DE 4 SALÁRIOS MÍNIMOS

Membros
Quantidade de membros integrantes da família

Número
Número do prontuário familiar (max 5 dígitos)

Número do Cartão SUS
Nº do cartão SUS do cidadão integrante da família

17-Forma do Escoamento do Banheiro ou sanitário

REDE_COLETORA_DE_ESGOTO_OU_PLUVIAL

FOSSA_SEPTICA

FOSSA_RUDIMENTAR

DIRETO_PARA_UM_RIO_LAGO_OU_MAR

CEU_ABERTO

OUTRA_FORMA




18-CNES da Unidade

	Código do CNES da Unidade de Saúde a qual pertence a equipe


19-Identificação do Profissional 

	Codigo
	Código do Profissional

	Nome da Pessoa
	Nome do profissional

	Número Cartao Sus
	Número do cartão SUS do profissional

	Número do Cpf
	Número do CPF do profissional


20-Localização

	URBANA

	RURAL


21-Material Predominante

	ALVENARIA_COM_REVESTIMENTO

	ALVENARIA_SEM_REVESTIMENTO

	TAIPA_COM_REVESTIMENTO

	TAIPA_SEM_REVESTIMENTO

	MADEIRA_EMPARELHADA

	PALHA

	MATERIAL_APROVEITADO

	OUTRO_MATERIAL


22-Micro Área

	Nº da microárea. Máximo 3 dígitos


23-Número de Cômodos

	Quantidade de Cômodos do Domicílio


24-Número de Moradores

	Quantidade de Moradores no Município


25-Animais no Domicilio

	GATO

	CACHORRO

	PASSARO

	DE_CRIACAO_PORCO_GALINHA

	OUTROS


26-Recusou Cadastro

	Status se família(s) recusou(aram) o cadastro por meio do termo de recusa


27-Situação da Moradia

	PROPRIO

	FINANCIADO

	ALUGADO

	ARRENDADO

	CEDID

	INVASA

	SITUACAO_DE_RU

	OUTRA


28-Telefone de Referencia

	Nº do telefone de referência. Máximo 11 dígitos


29-Telefone Residencial

	Nº do telefone residencial. Máximo 11 dígitos


30-Tipo de Acesso ao Domicilio

	ASFALTO

	CHAO_BATIDO

	FLUVIAL

	OUTRO


31-Tipo de Domicilio

	CASA

	APARTAMENTO

	COMODO

	OUTRO


32-Tratamento de Agua

	FILTRACAO

	FERVURA

	CLORACAO

	SEM_TRATAMENTO


33- Mapa - O sistema móvel deverá capturar a Latitude e longitude, através do GPS do equipamento, para localização do imóvel e deverá gravar no cadastro do domicílio, sendo que essa gravação deverá estar disponível no equipamento sempre que haver a visita domiciliar, para comprovação da visita.

	Latitude

	Longitude


5.1.5 - Para a composição da ficha individual, os campos a serem apresentados para o preenchimento, deverão ser os seguintes, conforme layout da Ficha de Cadastro Individual do Ministério da Saúde:

01- Apelido do Cidadão

	Descrição do apelido/nome social do cidadão


02- Cnes da Equipe

	Nº do INE da equipe


03- Cnes da Unidade 

	Código do CNES da Unidade


04- Data de Atendimento

	Data do atendimento. Valor em milissegundos


05- Data de nascimento do cidadão

	Data de nascimento do cidadão. Valor em milissegundos


06- Data de nascimento do Responsável

	Data de nascimento do responsável pelo cidadão. Valor em milissegundos


07- Deficiências do Cidadão

	AUDITIVA

	VISUAL

	INTELECTUAL_COGNITIVA

	FISICA

	OUTRA


08- Desconhece o nome da Mãe

	Status se cidadão desconhece o nome da mãe


09- Descrição Causa Internação em 12 Meses

	Descrição das causas de internação nos últimos 12 meses


10- Descrição Outra Condição 1

	Descrição de outras condições de saúde


11- Descrição Outra Condição 2

	Descrição de outras condições de saúde


12- Descrição Outra Condição 3

	Descrição de outras condições de saúde


13- Descrição Plantas Medicinais Usadas

	Descrição das plantas medicinais que usa


14- Doença Cardíaca

	INSUFICIENCIA_CARDIACA

OUTRO

NAO_SABE


15- Doença Respiratória

	ASMA

DPOC_ENFISEMA

OUTRO

NAO_SABE


16- Doença Rins

	INSUFICIENCIA_RENAL

OUTRO

NAO_SABE


17- E-mail Cidadão

	E-mail do cidadão


18- Grau de Instrução do Cidadão

	CRECHE

PRE_ESCOLA_EXCETO_CA

CLASSE_ALFABETIZADA_CA

ENSINO_FUNDAMENTAL_1_4_SERIES

ENSINO_FUNDAMENTAL_5_8_SERIES

ENSINO_FUNDAMENTAL_COMPLETO

ENSINO_FUNDAMENTAL_ESPECIAL

ENSINO_FUNDAMENTAL_EJA_SERIES_INICIAIS_SUPLETIVO_1_4

ENSINO_FUNDAMENTAL_EJA_SERIES_INICIAIS_SUPLETIVO_5_8

ENSINO_MEDIO_MEDIO_2_CICLO

ENSINO_MEDIO_ESPECIAL

ENSINO_MEDIO_EJA_SUPLETIVO

SUPERIOR_APERFEICOAMENTO_ESPECIALIZACAO_MESTRADO_DOUTORADO

ALFABETIZACAO_PARA_ADULTROS_MOBRAL_ETC

NENHUM


19- Grau do Parentesco Familiar Frequentado

	Descrição do grau de parentesco de familiares que visita com frequência


20- Higiene Pessoal em Situação de Rua

	BANHO

ACESSO_AO_SANITARIO

HIGIENE_BUCAL

OUTROS


21- Id do Cidadão

	Identificador do cidadão


22- Id Tempo Situação de Rua

	MENOS_6_MESES

SEIS_A_12_MESES

UM_A_5_ANOS

MAIS_DE_5_ANOS


23- Maternidade De Referencia

	Descrição da maternidade de referência


24- Micro área

	Nº da microárea. Máximo 3 dígitos


25- Município 

	Tabela completa dos Municípios do Brasil base IBGE com os campos: codigo, codigo IBGE, nome do município, codigo da UF e sigla da UF.


26- Nacionalidade do Cidadão

	BRASILEIRA

NATURALIZADO

ESTRANGEIRO


27- Nome do Cidadão

	Nome do cidadão


28- Nome da Mãe do Cidadão

	Nome da mãe do cidadão - Obrigatório caso "desconheceNomeMae" = falso


29- Número do Cartão Sus

	Nº do cartão SUS do cidadão


30- Número Cartão Sus do Responsável

	Nº do cartão SUS do responsável pelo cidadão


31- Número Celular do Cidadão

	Nº do telefone celular do cidadão. Máximo 11 dígitos


32- Número Identificação Social do Cidadão

	


33- Número Nis Pis Pasep

	Nº do NIS (PIS/PASEP). Máximo 11 dígitos


34- Ocupação

	Usar tabela de ocupações do IBGE


35- Orientação Sexual do Cidadão

	HETEROSSEXUAL

GAY

LESBICA

BISSEXUAL

TRAVESTI

TRANSSEXUAL

OUTRO


36- Origem do Alimento em Situação de Rua

	RESTAURANTE_POPULAR

DOACAO_GRUPO_RELIGIOSO

DOACAO_RESTAURANTE

DOACAO_DE_POPULAR

OUTROS




37- Outra Instituição Que Acompanha

	Descrição de outra instituição que o cidadão é acompanhado


38- País 

	Usar tabela dos países d IBGE


39- Povo Comunidade Tradicional

	Descrição do povo ou comunidade que o cidadão é membro


40- Profissional 
	Codigo
	Código do Profissional

	Nome da Pessoa
	Nome do profissional

	Número Cartao Sus
	Número do cartão SUS do profissional

	Número do Cpf
	Número do CPF do profissional


41- Quantidade de Alimentações Ao Dia em Situação de Rua

	UMA_POR_DIA

DUAS_A_3_POR_DIA

MAIS_DE_3


42- Raça Cor Cidadão

	BRANCA

PRETA

PARDA

AMARELA

INDIGENA


43- Responsável Por Criança

	ADULTO_RESPONSAVEL

OUTRAS_CRIANCAS

ADOLESCENTE

SOZINHA

CRECHE

OUTRO


44- Sexo Cidadão

	MASCULINO

FEMININO


45- Situação Conjugal do Cidadão

	SOLTEIRO

CASADO

DIVORCIADO_SEPARADO

VIUVO

OUTRA


46- Situação do Mercado de Trabalho do Cidadão

	EMPREGADOR

ASSALARIADO_SEM_CARTEIRA_TRABALHO

ASSALARIADO_COM_CARTEIRA_TRABALHO

AUTONOMO_COM_PREVIDENCIA_SOCIAL

AUTONOMO_SEM_PREVIDENCIA_SOCIAL

APOSENTADO_PENSIONISTA

DESEMPREGADO

NAO_TRABALHA

OUTRO


47- Situação doPeso

	ABAIXO_DO_PESO

PESO_ADEQUADO

ACIMA_DO_PESO


49- Acompanhado Por Outra Instituição

	Status se cidadão é acompanhado por outra instituição


50- Deseja Informar Orientação Sexual

	Status se cidadão deseja informar sua orientação sexual


51-É Dependente de Álcool

	Status se cidadão está dependente ou abusa de álcool


52- É Dependente de Outras Drogas

	Status se cidadão está dependente ou abusa de outras drogas


53- É Fumante

	Status se cidadão está fumante


54-É Gestante

	Status se cidadão está gestante


55- É Responsavel

	Status se cidadão é repsonsável familiar


56- Esta Acamado

	Status se cidadão está acamado


57- Esta Domiciliado

	Status se cidadão está domiciliado


58- Frenquenta Bezendeira

	Status se cidadão frequenta benzedeira


59- Frequenta Escola

	Status se cidadão frequenta escola


60- Membro Povo Comunidade Tradicional

	Status se cidadão é membro de povo ou comunidade tradicional


61-Participa de Grupo Comunitário

	Status se cidadão participa de algum grupo comunitário


62- Possui Plano de Saude Privado

	Status se cidadão possui plano de saúde privado


63- Possui Referencia Familiar

	Status se cidadão em situação de rua possui referência familiar


64- Recebe Beneficio

	Status se cidadão em situação de rua recebe algum benefício


65- Situação de Rua

	Status se cidadão está em situação de rua


66-Tem Acesso a Higiene Pessoal em Situação de Rua

	Status se cidadão em situação de rua tem acesso a higiene pessoal


67- Tem Alguma Deficiência

	Status se cidadão possui alguma deficiência


68- Tem Diabetes

	Status se cidadão tem diabetes


69- Tem Doença Respiratória

	Status se cidadão tem doença respiratória


70- Tem Hanseníase

	Status se cidadão tem hanseníase


71- Tem Hipertensão Arterial

	Status se cidadão tem hipertensão arterial


72- Tem ou Teve Câncer

	Status se cidadão tem ou teve câncer


73- Tem ou Teve Doenças nos Rins

	Status se cidadão tem ou teve problemas nos rins


74- Tem Tuberculose

	Status se cidadão está com tuberculose


75- Termo Recusa Cadastro Individual de Atenção Básica

	Status se cidadão assinou o termo de recusa do cadastro individual da atenção básica


76- Teve AVC/Derrame

	Status se cidadão teve avc / derrame


77- Teve Doença Cardíaca

	Status se cidadão tem doença cardíaca


78- Teve Infarto

	Status se cidadão teve infarto


79- Teve Internado Em 12 Meses

	Status se cidadão teve alguma internação no últimos 12 meses


80- Tratamento Psíquico Ou Problema Mental

	Status se cidadão fez ou faz tratamento com psiquiatria ou teve internação com problemas de saúde mental


81- Usa Outras Práticas Integrativas Ou Complementares

	Status se cidadão usa outras práticas integrativas e complementares


82- Usa Planta Medicinais

	Status se cidadão usa plantas medicinais


83- Visita Familiar Frequentemente

	Status se cidadão visita algum familiar com frequencia


84-Foto

	O operador deverá fotografar o entrevistado e anexar no cadastro individual a imagem captada em seu respectivo cadastro.


5.1.6 - Para a composição da ficha de visita, os campos a serem apresentados para o preenchimento, deverão ser os seguintes, conforme layout da Ficha de Visita Domiciliar do Ministério da Saúde:

01-CNES da Equipe
	Nº do INE da equipe - Caso profissional são possuir INE campo opcional.


02-CNES da Unidade

	Código do CNES da Unidade de Saúde a qual pertence a equipe


03-Data do Atendimento

	Data do atendimento. Valor em milissegundos


04-CBO

	Numero do CBO do profissional


05-Turno

	MATUTINO

	VESPERTINO

	NOTURNO


06-Acompanhamentos

	GESTANTE

	CANCER

	PUERPERA

	OUTRASDOENCASCRONICAS

	RECEMNASCIDO

	HANSENIASE

	CRIANCA

	TUBERCULOSE

	DESNUTRICAO

	DOMICILIADOS_ACAMADOS

	REABILITACAO_DEFICIENCIA

	VULNERABILIDADE_SOCIAL

	HIPERTENSAO

	BOLSA_FAMILIA

	DIABETES

	SAUDE_MENTAL

	ASMA

	USUARIO_ALCOOL

	DPOC_ENFISEMA

	USUARIO_OUTRAS_DROGAS


07-Busca Ativa

	CONSULTA

	EXAME

	VACINA

	CONDICIONALIDADES DO BOLSA FAMILIA

	08-Cartão Nacional de Saúde

Número do Cartão Nacional de Saúde

09-Data de Nascimento

	Data de nascimento do cidadão. Valor em milissegundos


10-Desfecho (O sistema deverá capturar no desfecho a data/hora e localização pelo GPS do domicilio)
	VISITA_REALIZADA

	VISITA_RECUSADA

	AUSENTE


11-Motivos da Visita
	EGRESSO_INTERNACAO

	CONVITE_ATIVIDADES_CAMPANHA

	CONTROLE_AMBIENTES_VETORES

	ORIENTACAO_PREVENCAO

	OUTROS


12-Número do Prontuário
	Nº do prontuário do cidadão. Máximo 20 dígitos


13-Motivos da Visita (Cadastramento/Atualização)

	Status se motivo da visita é cadastramento ou atualização


14-Visita compartilhada com outro profissional
	Status se visita é compartilhada com outro profissional


15-Tipos de Visita
	CADASTRAMENTO ATUALIZACAO

	VISITA_PERIODICA


5.1.7 - Para o envio/recebimento de dados, o aplicativo deverá ser conectado, através de rede WI-FI, previamente configurado no equipamento e na Unidade pertencente a micro área do operador, e enviar e receber as informações automaticamente para o sistema de Gestão da Unidade de Saúde, sendo que o sistema de Gestão de Saúde irá fazer a transposição para o sistema E-SUS do Ministério da Saúde, através de tecnologia THRIFT. A Secretaria de Saúde disponibilizará o layout dos campos do Sistema de Gestão de Saúde para a empresa ganhadora do certame para que proceda a comunicação e transferëncia dos dados coletados.

5.1.8 - Tabela para composição dos valores

	ITEM


	DESCRIÇÃO DOS ITENS
	UNID 
	VALOR UNITÁRIO MÁXIMO

	01
	IMPLANTAÇÃO, INSTALAÇÃO E TREINAMENTO SISTEMA UNICO SAÚDE
	UNI
	5.000

	02
	MANUTENÇÃO MENSAL
	MÊS
	500,00


 (*) Os dados existentes na Secretaria, estão armazenados em banco de dados Firebird, sendo que a Secretaria de Saúde não fornecerá layout de importação, somente senha do banco de dados, a empresa ganhadora deverá conhecer da tecnologia de banco de dados. 
ANEXO V

MINUTA DE CONTRATO

O MUNICIPIO DE OURO VERDE/, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob nº 80.913.031/0001-72, com sede à Rua João Maria Conrado, 425, Centro em Ouro Verde/SC, representado neste ato pela Prefeita Municipal de Ouro Verde/SC, Sra. ROSANE MINETTO SELIG, brasileira, casada, residente e domiciliada na Linha Bela Vista, interior de Ouro Verde-SC, portadora da Carteira de Identidade registrada sob nº. 5.249.758-5, expedida pela SSP/SC e CPF sob nº. 016.573.979-71, residente e domiciliado na Cidade de Ouro Verde/SC, e pelo Gestor do ......................................., ............, portadora do CPF sob nº .............. e RG:................. SSP/SC,residente e domiciliada na Rua ................................................, denominado para este instrumento particular simplesmente CONTRATANTE, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado a empresa ................................, Pessoa jurídica de direito privado, com CNPJ nº ........................, com sede na . . . . . . . ., nº . . . . . , na cidade de ....................................., Estado de. . . . . , neste ato representado pelo Sr. . . . . . , brasileiro, . . . . . . . , Portador da Cédula de Identidade nº. . . . . . . . , com CPF nº . . . . . . . . , residente e domiciliado na cidade de . . . . . . . . . . . . . , a seguir denominada CONTRATADA, celebram o presente Contrato, decorrente de procedimento licitatório, de acordo com o disposto no Capítulo III, Artigo 54 da Lei Nº.8.666/93, com suas alterações subseqüente e mediante o Processo Seletivo na modalidade de “PREGÃO PRESENCIAL” N.º ......./2015, sujeitando-se às normas do supra mencionado diploma legal, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O presente contrato tem por objeto: fornecimento das licenças de uso de um Software de Sistema Móvel para captação de informações contidas no sistema desenvolvido pelo Ministério da Saúde, denominado E-SUS AB Centralizador.  Objetivando implantação, conversão, customização, manutenção/locação/suporte de software de gestão para a Secretaria de Saúde do Município, a ser executado de forma continuada, necessários à modernização da prestação de serviços públicos à população do município.
CLÁUSULA SEGUNDA - DA CONTRATAÇÃO

2.1. Ficam integrados a este Contrato, independente de transcrição, os seguintes documentos cujos teores são de conhecimento da CONTRATADA: atos convocatório, edital de licitação, especificações, memoriais e proposta da proponente vencedora, parecer de julgamento e legislação pertinente à espécie.

Parágrafo Único: A assinatura do presente contrato indica à CONTRATADA possuir plena ciência de seu conteúdo, bem como dos demais documentos vinculados ao presente, sujeitando-se os mesmos às normas da Lei nº. 8.666/93 e à totalidade das cláusulas contratuais aqui estabelecidas.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA. 

3.1. O presente Contrato terá sua vigência a partir da assinatura do contrato, até 31 de Dezembro de 2015.

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR CONTRATUAL

4.1. O valor do serviço prestado mensal é de R$.................................

4.2. Os preços cotados poderão sofrer revisão ou atualização a partir da abertura dos envelopes, mediante provocação do interessado, para recompor o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, sempre, através de termo aditivo.

CLÁUSULA QUINTA - DA FORMA DE PAGAMENTO

5.1. O pagamento será efetuado até o 10º. (décimo) dia útil do mês subsequente ao da efetiva realização dos serviços contratados mediante a apresentação de Nota Fiscal ao Setor de Compras do município de Ouro Verde - SC.

Parágrafo único: Correrão à conta da CONTRATADA todas as despesas e encargos de natureza trabalhista, previdenciária, social ou tributária, incidentes sobre os serviços objeto deste Contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DA CONSIGNAÇÃO ORÇAMENTARIA.  

6.1. As despesas decorrentes da execução do presente Contrato correrão por conta  da dotação orçamentária de  2015:
Despesa:..117......3.3.3.9.0.00.00.00.0000 Aplicações Diretas 

Atividade: Manutenção Das Ações e Serviços Públicos de Saúde 

Mod. Aplicação: Aplicações Diretas 

Fonte: 102- Recursos de Impostos e Transferências de Impostos de Saúde

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES 

 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE. 


I - Dar condições de trabalho, objeto deste instrumento;


II - Autorizar os itinerários;


III - Fiscalizar constantemente o objeto licitado

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:


I - As despesas decorrentes de seguros, transportes, e demais encargos, impostos e as obrigações sociais para a manutenção de seus empregados ou prepostos;


II - A fiscalização do perfeito cumprimento do objeto deste Contrato, cabendo-lhe, integralmente, o ônus decorrente, independentemente da exercida pela Contratante;

 
III - Arcar com eventuais prejuízos causados a Contratante e/ou a terceiros, provocados, por ineficiência ou irregularidades cometidas por seus empregados, filiadas ou prepostas, na execução do objeto.


IV - Será de inteira responsabilidade da Contratada, as despesas diretas ou indiretas tais como: encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários ou de classe, indenizações civis e qualquer outra que for devida a empregados no desempenho dos serviços para execução do objeto deste Contrato, ficando ainda a Contratante, isenta de qualquer vínculo empregatício com os mesmos.

V - Executar os serviços de acordo com o edital e anexos na Secretaria Municipal de Saúde do Município de Ouro Verde - SC;


VI - Fornecer as devidas Notas Fiscais.

CLÁUSULA NONA - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL

9.1. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em Lei ou regulamento de acordo com a Art. 77 a 80 da Lei Nº. 8.666/93

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO

10.1. A fiscalização e o acompanhamento da realização dos serviços objeto deste Contrato, serão feitos pelo CONTRATANTE, através de profissionais qualificados e devidamente credenciado pela Secretaria Municipal.

10.2.A execução deste Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Contratante, nos termos do Art. 67 da Lei Nº. 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO

11.2. A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato a nenhuma pessoa física ou jurídica, sem autorização prévia, por escrito, do CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES

12.3. A Contratada, em caso de inadimplência total ou parcial do presente Contrato estará as seguintes penalidades:


I - Advertência;


II - As demais penalidades previstas no Art. 86 a 99 da Lei Nº. 8.666/93.


III - Multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor total do Contrato.

Parágrafo Único - Em caso de exagerada repetitividade das faltas ou cometimento de falta mais grave, as penalidades serão de:


I - rescisão contratual;


II - suspensão do direito de licitar com a Contratante e, conforme o caso, até declaração de inidoneidade para licitar na Administração Pública Municipal.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO PRAZO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS CONTRATADOS E PRORROGAÇÃO

13.1.A CONTRATADA obriga-se a executar os serviços contratados conforme determinação da Secretaria Municipal  concernentes aos turnos e horários de atendimento ao público.
§ 1°. Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de cumprir seus deveres e responsabilidades relativos aos serviços contratados, deverá esta comunicar e justificar o fato, por escrito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, para que, a Contratante tome as providências cabíveis, inclusive no que diz respeito à aceitação ou não do alegado.

§ 2°. Enquanto perdurar o impedimento o CONTRATANTE se reserva o direito de contratar a prestação dos serviços com outro prestador, desde que respeitadas as condições desta licitação, não cabendo direito à CONTRATADA de formular qualquer reivindicação, pleito ou reclamação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO CONTROLE DE QUALIDADE

14.1.O CONTRATANTE reserva-se o direito de, a qualquer tempo, antes e após a contratação, solicitar inspeções para verificar se os serviços prestados pela CONTRATADA correspondem às exigências das normas e especificações técnicas comuns a eles.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DA INEXECUÇÃO DO OBJETO

15.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá aplicar à CONTRATADA, as seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório;

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contrato ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DA RESCISÃO

16.1. O CONTRATANTE reserva-se o direito de rescindir o Contrato, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que à CONTRATADA caiba o direito de indenização de qualquer espécie, nos seguintes casos: (a) quando a CONTRATADA falir ou for dissolvida; (b) quando a CONTRATADA transferir no todo ou em parte o Contrato sem a prévia anuência do CONTRATANTE.

§ 1°. A rescisão do Contrato na mesma forma prevista no caput ocorrerá nas seguintes hipóteses:

I - Por ato unilateral escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei 8.666/93; II - Amigável, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração;

III - Judicial, nos termos da legislação.

§ 2°. A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima relacionados, implicará a apuração de perdas e danos, sem embargos da aplicação das demais providências legais cabíveis.

§ 3°. O CONTRATANTE, por conveniência exclusiva e independentemente de cláusulas expressas, poderá rescindir o Contrato desde que efetue os pagamentos devidos, relativos ao mesmo.

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - DAS ALTERAÇÕES

17.1. Serão incorporados a este Contrato, mediante TERMOS ADITIVOS numerados em ordem crescentes, qualquer modificação que venha ser necessária durante a sua vigência, decorrente das obrigações assumidas pela CONTRATADA, alterações nas especificações quantitativas e qualitativas ou prazos na execução dos serviços contratados, por iniciativa do CONTRATANTE.

Parágrafo Único: Fica assegurada a continuidade do presente contrato, mediante Termo de Aditivo, pelo tempo e nas situações Inciso IV do Art. 24 da Lei Federal 8.666/93 e posteriores alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO CONHECIMENTO DAS PARTES

Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, bem como dos demais documentos vinculados ao presente Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - DO FORO

As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo, perante o Foro da Comarca de Abelardo Luz, Estado de Santa Catarina, não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA que, em razão disso, é obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificação, citação inicial e outras medidas em direito permitidas.

Justas e contratadas, firmam as partes este instrumento, em 2 (três) vias de igual teor na presença de duas testemunhas que estão cientes de todo conteúdo do presente contrato, a fim de que produza seus efeitos legais.

..............................., XX de XXXXX de 2015.

	MUNICÍPIO DE OURO VERDE

ROSANE MINETTO SELIG

Prefeita Municipal

CONTRATANTE
	..............................................

............................

Sócio-Gerente

CONTRATADA


TESTEMUNHAS: 

Nome:                                                                   Nome: 

CPF:                                                                      CPF:    

Visto:

Gilberto Galeski

OAB/SCn. 25.328
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